Veto Total ao Projeto de lei nº 394, de 2007

Mensagem nº 98 do Sr Governador do Estado

São Paulo, 26 de julho de 2007

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 394, de 2007, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.234.



De iniciativa parlamentar, a propositura visa declarar como Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental do Estado de São Paulo o Rio Ribeira do Iguape (art. 1º), bem como proibir a instalação de obras ou empreendimentos que, isolada ou conjuntamente, venham a alterar de forma significativa as condições naturais do rio em seus aspectos estético, físico, químico ou biológico (art. 2º). 



Embora reconheça a justa e louvável preocupação dessa Casa Legislativa na produção de normas relativas à defesa e preservação do meio ambiente para a presente e futuras gerações, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, porque em desconformidade com a ordem constitucional.



Comporta notar que a propositura, ao declarar determinado bem natural como patrimônio histórico, cultural e ambiental, cuida da instituição de tombamento, e, portanto, de questão ligada primordialmente à função constitucional de administrar, deferida ao Chefe do Poder Executivo. Sua constituição, mediante lei originária do Parlamento, não guarda a necessária concordância com as imposições decorrentes do princípio da separação e harmonia entre os Poderes consagrado no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, "caput", da Constituição do Estado.


A projeção do princípio constitucional da separação de funções entre os Poderes do Estado está cristalizada na Carta Maior, em especial, nas disposições do artigo 84, II, reproduzida, por simetria, no artigo 47, II e XIV, da Constituição do Estado, que outorga ao Governador do Estado competência privativa para dispor sobre matéria de cunho administrativo, declarando competir-lhe, com exclusividade, exercer a direção superior da administração estadual, auxiliado pelos Secretários de Estado, e praticar os demais atos de administração.



É, pois, no campo dessa competência privativa que se insere a prática de atos e procedimentos administrativos visando ao tombamento de determinado bem, que deve levar em conta aspectos de ordem técnica, a serem avaliados segundo critérios próprios para a classificação conservativa pretendida. 



A concretização da medida objetivada na propositura que, em resumo, consiste na prática de ato de intervenção ordenada do Estado, visando à proteção do patrimônio cultural e natural, implicando restrições de uso, é típico ato jurídico praticado no exercício de função administrativa.


Nessa perspectiva, o projeto, por incursionar em campo reservado à exclusiva atuação do Poder Executivo, incide em irremissível vício de inconstitucionalidade.


Por oportuno, merece destaque que, no exercício do poder-dever de proteção e defesa do meio ambiente (art. 225 e §§ da C.F.), o Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico, e Turístico do Estado de São Paulo - CONDEPHAAT, editou a Resolução S/C nº 40, de 6 de junho de 1985, que determinou o tombamento da área da Serra do Mar e de Paranapiacaba, com seus Parques, Reservas e Áreas de Proteção Ambiental, além dos esporões, morros isolados, ilhas e trechos de planícies litorâneas (artigo 1º), desde a divisa com o Estado do Rio de Janeiro até a do Paraná, envolvendo as Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos - UGRHIs das Bacias do Paraíba do Sul, Litoral Norte, Alto Tietê, Baixada Santista, Tietê/Sorocaba, Ribeira do Iguape/Litoral Sul e Alto do Paranapanema. 


A par do reconhecimento oficial dessas áreas naturais tombadas, oportuno destacar a instituição da Área de Proteção Ambiental - APA da Serra do Mar (Decreto nº 22.717, de 21 de setembro de 1984) e da Área de Proteção Ambiental - APA Cananéia-Iguape e Peruíbe (Decreto federal nº 90.347, de 23 de outubro de 1984), criadas com o objetivo, entre outros, de proteger e preservar a qualidade dos recursos hídricos da Bacia Hidrográfica do Ribeira do Iguape, e demais bacias localizadas nas áreas especialmente protegidas.


Importa, ainda, ressaltar que incidem no domínio da Mata Atlântica e suas bacias hidrográficas mais dois tipos de intervenção: o reconhecimento oficial da área como Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, em 1991; e a declaração da área como Sítio do Patrimônio Mundial pela UNESCO, em 2002, constituindo a primeira unidade da Rede Mundial de Reservas da Biosfera declarada no Brasil e a maior reserva da biosfera florestada do planeta.


Todas essas iniciativas demonstram que a área em questão já teve seus atributos culturais, ambientais e históricos reconhecidos pelos instrumentos legais adequados. Não se pode ignorar, ademais, que incidem sobre a área as restrições impostas pela Lei federal nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, que institui o Código Florestal, e pela Lei federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente.


No que se refere ao disposto no artigo 2º da propositura, que proíbe a instalação de obras e empreendimentos potencialmente lesivos às condições naturais do rio, não se pode olvidar a existência do Plano Estadual de Recursos Hídricos, concebido pela Lei nº 7.663, de 30 de dezembro de 1991, que tem por objetivo assegurar que a água, recurso natural essencial à vida, ao desenvolvimento econômico e ao bem-estar social, pode ser controlada e utilizada , em padrões de qualidade satisfatórios, por seus usuários atuais e pelas futuras gerações, em todo o território do Estado (arts. 1º e 2º).


Cuidou ainda a lei estadual de criar o Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SIGRH, visando à execução da Política Estadual, bem como a formulação, atualização e aplicação das normas relativas à proteção do meio ambiente, e às diretrizes do planejamento e gerenciamento ambiental (art. 21).


O SIGRH congrega o Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH e os Comitês de Bacias Hidrográficas - CBHs, considerados órgãos  de coordenação e integração participativa, de natureza consultiva e deliberativa, com representação dos Poderes Públicos Estadual e Municipais, e da sociedade civil (arts. 22, 23 e 24). Em especial, importa destacar o Comitê da Bacia Hidrográfica do Vale do Ribeira - CBH-RB, órgão gestor da bacia da qual faz parte do Rio Ribeira do Iguape. 


Dentro dessa perspectiva, o projeto de lei ignorou todo o sistema legal existente, apto e suficiente a assegurar a utilização racional dos recursos hídricos, a maximização dos benefícios econômicos e sociais resultantes do aproveitamento múltiplo desses recursos e a proteção das águas contra ações que possam comprometer seu uso atual e futuro (art. 4º).


A propositura, portanto, não pode ser acolhida porque inconstitucional, por invadir seara de atuação exclusiva do Poder Executivo e constituir ofensa ao Princípio da Separação dos Poderes (art. 2º da C.F. e art. 5º da C.E.). A par disso, excursiona sobre matéria já disciplinada na esfera estadual, em consonância com os princípios constitucionais e normas ambientais, configurando medida dissonante e dissociada do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 


Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 394, de 2007, e fazendo-os publicar no Diário Oficial do Estado, nos termos do artigo 28, § 3º, da Constituição Estadual, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado. 

